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Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Arlindo Faria Miranda Monteiro.

Agrupamento Vertical de Escolas da Nascente do Este

Aviso n.o 4029/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no placard da Secretaria da Escola E. B. 2, 3 de
Gualtar, sede do Agrupamento, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2006.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação.

25 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Carlos Pinto Dias.

Escola Secundária Sá de Miranda

Aviso n.o 4030/2007

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada no placard
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino, aprovada pelos serviços e reportada a 31
de Dezembro de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fausto Alves Farinha.

Agrupamento Vertical de Escolas de São João da Madeira

Aviso n.o 4031/2007

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada no placard
dos serviços admnistrativos a lista de antiguidade do pessoal não
docente, reportada a 31 de Dezembro de 2006.

Os não docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar para o dirigente
máximo dos serviços.

9 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Aníbal Rodrigues de Almeida.

Agrupamento Vertical de Escolas de Souselo

Despacho (extracto) n.o 4077/2007

Por meu despacho de 17 de Novembro de 2006, nomeio, por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 184/2004, de 29 de Julho, a assistente de administração escolar
Nazaré Aguiar da Silva Oliveira para o cargo de chefe de serviços
de administração escolar, em regime de substituição, com efeitos a
partir de 17 de Novembro de 2006.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
António de Almeida Morgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Edital n.o 188/2007

1 — Por despacho de 18 de Janeiro de 2007 da presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
(ESHTE), ouvido o seu conselho científico em 27 de Novembro, no

uso das competências que lhe são conferidas pelo artigo 9.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugado com o artigo 41.o da mesma
lei e ainda com o artigo 23.o dos Estatutos da Escola, faz-se saber
que se encontra aberto, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o,
20.o, 23.o, 24.o, 26.o, 27.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para o
recrutamento de um professor-coordenador da carreira de pessoal
docente do ensino superior politécnico da ESHTE.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Língua e Cultura
Inglesa da ESHTE.

3 — O concurso é válido exclusivamente para a vaga posta a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — ESHTE (e ou locais onde ela desenvolva
actividades).

5 — Ao presente concurso são admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — compete ao professor-coordenador a
coordenação pedagógica, científica e técnica das actividades docentes
e de investigação compreendidas no âmbito de uma disciplina ou
área científica e designadamente as descritas no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, dirigido à presidente do conselho
directivo da ESHTE, a ser entregue pessoalmente ou enviado pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, até ao último
dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas, na ou para a
ESHTE, Avenida dos Condes de Barcelona, 2769-510 Estoril, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
e) Residência, código postal e telefone;
f) Graus académicos e respectivas classificações finais;
g) Categoria profissional;
h) Elementos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação

do mérito do candidato.

8 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de que se encontra nas condições pre-

vistas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
d) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1

do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
e) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico do can-

didato a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Outros documentos que considere relevantes.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) e c) do número anterior aos candidatos que declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma dessas alíneas.

9.1 — Aos candidatos que venham exercendo funções nesta Escola
é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração referidos
no número anterior, desde que possuam os documentos pedidos no
seu processo individual.

10 — Do currículo deverão constar:

a) A formação académica;
b) A experiência de docência como professor-adjunto no ensino

superior politécnico há mais de três anos, com prioridade para a
área de Língua e Cultura Inglesa em Turismo e Hotelaria, desig-
nadamente no ensino de disciplinas desta área científica;

c) A realização de trabalhos de investigação e ou estudos no âmbito
da Língua e Cultura Inglesa e Turismo;

d) A experiência de docência e coordenação, evidenciando com-
petências científicas e pedagógicas para o exercício de funções docen-
tes numa escola de turismo e hotelaria;

e) A experiência em órgãos de gestão científica e pedagógica de
escolas de hotelaria e turismo;

f) O doutoramento na área da Língua e Cultura Inglesa;
g) A participação em júris de selecção;
h) Outros elementos considerados relevantes.

10.1 — São requisitos preferenciais os indicados nas alíneas f), b)
e e).

11 — O método de selecção será o de provas públicas, nos termos
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho:

a) Apresentação de uma lição sobre o tema escolhido pelo candidato
no âmbito da disciplina ou área científica para que foi aberto o
concurso;




